
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.310 - PR (2014/0268702-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DÓRIA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. 
VIOLAÇÃO A SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. SÚMULA 518/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO DE ÍNDOLE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC
2.  "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula." (Súmula 
518/STJ)
3. A discussão referente à legalidade da cobrança da contribuição previdenciária 
destinada ao custeio do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, nos termos do art. 
10 da Lei 10.666/03, permitindo a redução ou majoração da alíquota, com base na 
aplicação do FAP, foi resolvida pelo Tribunal de origem à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais. Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no 
plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via 
especial. Precedentes do STJ. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.310 - PR (2014/0268702-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DÓRIA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. VIOLAÇÃO A SÚMULA. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO DE ÍNDOLE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que: (a) o Tribunal de origem não sanou as omissões apontadas nos 

embargos de declaração; (b) a causa de pedir da ação vai além do princípio constitucional da 

legalidade, sendo que inúmeras das matérias infraconstitucionais não foram analisadas. 

É o relatório.     
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. 
VIOLAÇÃO A SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. SÚMULA 518/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO DE ÍNDOLE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC
2.  "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula." (Súmula 
518/STJ)
3. A discussão referente à legalidade da cobrança da contribuição previdenciária 
destinada ao custeio do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, nos termos do art. 
10 da Lei 10.666/03, permitindo a redução ou majoração da alíquota, com base na 
aplicação do FAP, foi resolvida pelo Tribunal de origem à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais. Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no 
plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via 
especial. Precedentes do STJ. 
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merce prosperar. 

Inicialmente é importante esclarecer que não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, 

analisar suposta ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que a título de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 
NATUREZA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/1989, 8.212/1991 E 
8.213/1991. EXIGIBILIDADE DE EMPRESAS URBANAS. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ART. 149 DA CF. ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
[...]
5. Ademais, não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial, apreciar 
alegação de violação de matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, 
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da CF/1988).
6. Agravo Regimental não provido.  (AgRg no AREsp 433.203/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
07/03/2014)

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo 

integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO 
STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o 
acórdão impugnado fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. A revisão do acórdão recorrido e a análise da pretensão recursal demandariam 
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas dos autos, e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos 
enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 505.487/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DAS TARIFAS DE EMBARQUE EM TERMINAIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
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questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 624.116/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)

Não se conhece da apontada violação à Súmula 351/STJ, porquanto tal ato não se 

enquadra no conceito de "norma federal" prevista no permissivo constitucional (art. 105, III, 

"a"), tratando-se de mero entendimento consolidado no âmbito do Judiciário, não tendo o condão 

de abrir a via estreita do recurso especial. 

A propósito: "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 

recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula." (Súmula 518/STJ).

Outrossim, da análise dos autos verifica-se que a discussão referente à cobrança da 

contribuição previdenciária destinada ao custeio do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, nos 

termos do art. 10 da Lei 10.666/03 e seus decretos regulamentadores, permitindo a redução ou 

majoração da alíquota, com base na aplicação do FAP, foi resolvida pelo Tribunal de origem sob 

o enfoque do artigo 150, inciso I da Constituição Federal (afronta ao princípio da legalidade), o 

que impede a sua análise em sede de recurso especial.

Dessa forma, a despeito do recorrente ter interposto recurso extraordinário, vez que a 

adoção pela instância ordinária de fundamento exclusivamente constitucional na solução da lide, 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO (FAP). CARÁTER SANCIONADOR. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo se pronuncia de 
modo claro e suficiente sobre a questão posta nos autos e realiza a prestação 
jurisdicional de forma fundamentada.
2. Da leitura do acórdão recorrido, observa-se que o Tribunal de origem concluiu 
que a regulamentação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) por meio de 
decretos não afronta o princípio da legalidade, pois estes não extrapolam as 
disposições contidas na Lei n. 10.666/2003, o que afasta a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial.
Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1480889/SC, Relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014)
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE 
DE ORIGEM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO STJ.
1. A discussão referente à legalidade da cobrança da contribuição previdenciária 
destinada ao custeio do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, nos termos do 
art. 10 da Lei 10.666/03, permitindo a redução ou majoração da alíquota, com 
base na aplicação do FAP, foi resolvida pelo Tribunal de origem à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, por isso que sua revisão escapa 
assim à competência desta Corte, em sede de recurso especial. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.344.046/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 23/10/2012, e AgRg no REsp 1.290.963/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 25/09/2012.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.290.477/RS, 
Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 03/09/2013, DJe 
10/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO CUSTEIO DO SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO SAT. 
APLICAÇÃO DO FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (ART. 150, I, DA CF). FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REVISÃO DO ACÓRDÃO NA VIA 
ELEITA. DESCABIMENTO.
1. Na hipótese em foco, tendo a Corte Regional decidido que a cobrança da 
contribuição previdenciária destinada ao Seguro de Acidente do Trabalho, 
mediante aplicação do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, instituído pelo art. 
10, da Lei 10.666/2003, não afronta o princípio da legalidade tributária insculpido 
no art. 150, I, da Constituição Federal, mostra-se descabida a revisão do acórdão 
na via especial.
2. A propósito: AgRg no REsp 1.290.417/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
25/5/2012, AgRg no REsp 1.290.932/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ de 
14/4/2012, AgRg no REsp 1.290.631/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 
5/3/2012, AgRg no REsp 1.290.982/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJ de 29/6/2012.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.344.046/RS, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO. FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO 
QUE AUTORIZA A COBRANÇA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.
1. O Tribunal de origem entendeu, essencialmente, que "a regulamentação da 
metodologia do FAP através dos Decretos 6.042/2007 e 6.957/2009 não implica 
em afronta ao princípio da legalidade insculpido no artigo 150, I, da Lei Maior, 
porquanto as disposições essenciais à cobrança da contribuição se encontram 
delineadas nas Leis 8.212/91 e 10.666/03". Assim, eventual ofensa, caso 
existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a 
rediscussão do tema pela via especial. Ressalte-se que não compete ao Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a 
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preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional.
2. Ademais, é entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
o de que a alegada violação ao artigo 97 do Código Tributário Nacional não pode 
ser analisada por esta Corte Superior, tendo em vista que tal dispositivo de lei 
federal tem caráter eminentemente constitucional.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1290963/PR, Relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/09/2012)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0268702-8 REsp 1.489.310 / PR

Números Origem:  50088986520104047000  PR-50088986520104047000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DÓRIA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DÓRIA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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